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Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro
2ª Vice-Presidência
	UÇÃO OE Nº XX/XXXX
Dispõe sobre a Marca do Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro.
O ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo disposto no inc. I do art. 96 e no art. 99 da Constituição da República e na alínea “a”, inc. VI do art. 3º do Regimento Interno, e tendo em vista o decidido na sessão realizada no dia ___/___/__ (Proc. nº.           )
CONSIDERANDO a necessidade de padronização da Marca de identificação em todas as unidades do PJERJ;
RESOLVE: 
Art.1º. Instituir, no âmbito do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, a Comissão Judiciária de Articulação das Varas de Família, Infância e Juventude e Idoso - CEFIJ, órgão colegiado administrativo de assessoria, auxílio e apoio ao Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.
Art. 2º. Cabe à Presidência e à DGCOM analisarem e autorizarem as manifestações visuais isoladas e o uso de outras Marcas complementares, as quais somente serão aceitas se estiverem integradas à Marca do PJERJ.
Art. 3º. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas quaisquer disposições em contrário em especial a Resolução OE nº XX/XXXX.
Rio de Janeiro, 21 de março de 2013.
Desembargador FULANO DE TAL
Presidente
DGCOM




Ato Normativo 2ªVP nº 01/2021
Dispõe sobre a distribuição dos feitos afetos à competência do juízo da Central de Audiências de Custódia – CEAC – Capital.
O 2º Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e Supervisor do Grupo de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário (GMF), Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na Resolução TJ/OE/RJ nº 01/2021;

CONSIDERANDO a necessidade de definição de critérios objetivos para distribuição dos feitos entre os Juízes de Direito em exercício junto à Central de Audiências de Custódia - CEAC – Capital;
CONSIDERANDO a necessidade de se resguardar a imparcialidade, a neutralidade e a observância das regras de competência para definição do Juiz natural, além da isonomia na distribuição dos feitos a fim de garantir a equivalência do trabalho entre os Juízes de Direito em atuação na CEAC - Capital; 
RESOLVE: 
Art. 1º Os procedimentos recebidos junto à CEAC - Capital deverão ser distribuídos aos Juízes de Direito para realização da audiência de custódia, observando-se os seguintes critérios:
I – os procedimentos a serem distribuídos aos Juízes de Direito deverão ser divididos em dois blocos, sendo o primeiro composto por procedimentos nos quais figurem dois ou mais custodiados e o segundo composto por procedimentos nos quais figure apenas um preso.
II – os procedimentos integrantes do primeiro bloco serão distribuídos em ordem crescente entre as salas 01, 02, 03 e/ou 04, devendo o mais antigo, levando-se em consideração a ordem de distribuição dos feitos à CEAC – Capital, ser distribuído à sala 01, o subsequente à sala 02, assim sucessivamente, até que finde a distribuição dos procedimentos a ele referentes.

III- os procedimentos referentes ao segundo bloco serão distribuídos nos moldes definidos no inciso II supra, ou seja, em ordem crescente entre as salas 01, 02, 03 e/ou 04, sendo que os mais antigos, levando-se em consideração a ordem de distribuição dos feitos à CEAC – Capital, serão distribuídos entre as salas, a começar pela sala 01. Deverá, porém, a distribuição dos procedimentos do segundo bloco garantir uma proporcionalidade mínima entre o número de custodiados apresentados por sala de audiência. 
IV – a distribuição dos procedimentos referentes ao primeiro e ao segundo blocos sempre se iniciará pela sala 01.
V – o Magistrado mais antigo na carreira, dentre os escalados para o plantão do dia, realizará audiências na sala 01, seguindo a ordem de antiguidade e o número de Juízes escalados para o plantão do dia para ocupação das demais salas em ordem decrescente de antiguidade.
Art. 2º Os procedimentos pautados em regime de urgência, a critério da coordenação da CEAC - Capital, deverão ser feitos pelo Juiz de Direito que contar com o menor número de custodiados apresentados no dia de realização da audiência de custódia.  
§ 1º Caso haja o mesmo número de custodiados apresentados por salas da CEAC – Capital, os procedimentos pautados em regime de urgência deverão ser executados pelo Juiz mais novo na carreira.

§ 2º Na hipótese da existência de mais de um procedimento nos moldes do caput do art. 2º, os procedimentos deverão ser distribuídos seguindo a ordem de antiguidade, do mais novo para o mais antigo.

Art. 3º Os procedimentos em que não for possível a realização de audiência de custódia no dia correspondente à distribuição do feito junto à CEAC - Capital, por estarem os custodiados hospitalizados, deverão ser distribuídos aos Juízes de Direito para decisão da manutenção, ou não da prisão, observados os critérios estabelecidos no art. 1º.
§ 1º Os Juízes de Direito e/ou seus assessores deverão observar a certidão cartorária de informação da condição de hospitalizado do custodiado.

§ 2º Na data de apresentação do preso à CEAC – Capital, que se encontrava hospitalizado, a audiência de custódia deverá ser realizada pelo Juiz de Direito que contar com o menor número de custodiados apresentados para o dia de realização da audiência.  

§ 3º Caso haja o mesmo número de custodiados apresentados por salas da CEAC – Capital, o procedimento para a realização da audiência de custódia, envolvendo preso hospitalizado, deverá ser executado pelo Juiz mais novo na carreira.

§ 4º Na hipótese da existência de mais de um procedimento nos moldes do § 2º deste artigo, o feito mais antigo, levando-se em consideração a data da sua distribuição junto à CEAC – Capital, deverá ser realizado pelo Juiz de Direito que detenha o menor número de custodiados a serem submetidos à audiência de custódia na data da sua realização, e os demais procedimentos, por ordem de distribuição, serão submetidos aos Juízes de Direito que contiverem o menor número de custodiados em ordem progressiva.

Art. 4º Eventual alteração na escala de Juízes do dia somente poderá se dar mediante prévia autorização da coordenação.  
Art. 5º. Este ato entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 18 de fevereiro de 2021.
Desembargador MARCUS HENRIQUE PINTO BASÍLIO
Segundo Vice-Presidente 
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